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Constituição Federal, artigo 5o- inciso XVII É plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada
a de caráter paramilitar.

SOB INTERVENÇÃO DA VIOLÊNCIA
Grupos impedem que moradores de favelas formem livremente associações comunitárias

“Hoje, os presidentes de associações de
moradores vivem pressionados entre o
tráfico, a polícia, a milícia e a política
Rossino de Castro, presidente da Faferj

Para entender a lei
� A liberdade política existiu em Atenas,
na Grécia, entre os anos 600 e 300 a.C. Os
gregos foram os responsáveis pela cria-
ção do primeiro estado democrático que
se tem notícia. Mas a participação nesse
sistema estava limitado a uma parcela da
população. A liberdade política, como
hoje conhecemos, nasce com a limitação
dos poderes do rei, a partir do sec. XIII, e
a ampliação dos estados liberais. É a par-
tir dessas mudanças que, progressiva-
mente, os cidadãos passam a ter direito
ao voto, liberdade para se associar a sin-
dicatos e partidos, e liberdade de parti-
cipar da administração pública.

Custódio Coimbra

ANDRÉ, ELEITO presidente da associação de moradores da Favela Kelson’s, na Penha, mostra um diploma: “Expulsaram o tráfico e hoje a ditadura da milícia impera. Roubaram a minha dignidade”

Carla Rocha, Dimmi Amora,
Fábio Vasconcellos e Sérgio Ramalho

D e um ponto alto da Avenida Brasil,
André vê a Favela Kelson’s, na Penha,
do outro lado da via. Eleito presiden-
te da associação de moradores, ele

há nove meses não caminha por suas vielas. A
história poderia ser absurda, se as milícias não
fossem hoje a única força a competir de igual
para igual com o tráfico. Quando as casinhas
de palafita começaram a ser erguidas na Kel-
son’s, ninguém imaginaria que, 40 anos depois,
policiais disputariam aquele território com o
tráfico para explorá-lo como negócio.

A milícia tomou a Kelson’s, André foi expul-
so e está ameaçado de morte. A associação foi
fechada. Segundo ele, os milicianos levaram a
TV de 29 polegadas, o DVD e o freezer da sa-
linha usada para cursos profissionalizantes:

— Expulsaram o tráfico e hoje a ditadura da
milícia impera. Roubaram a minha dignidade.
Dizem que os líderes comunitários são com-
prometidos com o tráfico. Estou há quatro me-
ses pedindo para o Gpae (Grupamento de Po-
liciamento em Áreas Especiais) entrar na co-
munidade, devido à iminência de muitas mor-
tes e também para eu voltar, tudo oficialmente.
Estou me expondo, correndo riscos, mas até
hoje não fui atendido. Bastava um telefonema
do comandante da PM para resolver o proble-
ma. Já morreram 200 pessoas na Kelson’s.

Denúncia ainda não
resultou em ações
� À distância, André contabiliza as baixas, fa-
zendo uma espécie de dossiê que acredita ser
sua garantia de vida. De acordo com ele, o
grupo que tomou a Kelson’s seria responsá-
vel pelas 200 mortes. Fazem parte da milícia
PMs de batalhões da área, PIs (pés inchados,
como são chamados os moradores da favela)
e até traficantes da facção criminosa expulsa,
que resolveram se associar aos policiais. Na
sétima reportagem da série “Os brasileiros
que ainda vivem na ditadura”, O GLOBO vai
contar como as forças que dominam as fave-
las impedem o exercício do direito de asso-
ciação, fundamental para a organização co-
munitária e a representação política.

André já denunciou sua expulsão da Kel-
son’s e a tomada do local pela milícia. Ele re-
velou à Corregedoria Geral Unificada, à Corre-
gedoria e à Ouvidoria da PM que a milícia é
controlada pelos cabos André Luiz Oliveira de

Lima, do 16o- BPM (Olaria), Fernando Barcel-
los, hoje no Batalhão Especial Prisional, Ale-
xandre Barbosa Batista, do 4o- BPM (Bangu),
Alves, do 16o- BPM, pelo sargento Antônio dos
Santos, também do batalhão de Olaria, e pelo
cabo Roberto Tinoco, do quartel dos bombei-
ros na Penha. O Ministério Público também foi
informado e um inquérito foi aberto na Dele-
gacia de Repressão às Ações do Crime Orga-
nizado. Mas não houve, até agora, qualquer
ação do governo para retomar o local, subtraí-
do do estado por seus próprios agentes.

O sociólogo e professor da PUC-RJ Marce-
lo Baumann Burgos diz que o grande desafio
da democracia brasileira é garantir a todo ci-
dadão o direito de participar do processo
político-institucional.

— Se você não pode manifestar sua opi-
nião livremente, não pode se organizar e se
reunir, sua individualidade está comprome-
tida. De alguma maneira, o ambiente políti-
co-institucional está impedido — afirma.

Na falta desse direito, prevalece a barbá-
rie. Todos os dias, famílias, assustadas, dei-
xam suas casas na comunidade, que já teve
cerca de 20 mil moradores. Além do terror
imposto pela milícia, há o temor de que o
tráfico deflagre uma nova guerra para reto-
mar a favela. Embora o varejo de droga não
fosse o forte do local, a Kelson’s, que dá fun-
dos para a Baía de Guanabara, tem localiza-
ção estratégica para a entrada de armas e
drogas que abastecem vários morros.

A violência se intensificou na disputa entre a
milícia e traficantes expulsos. Namorada de
um miliciano, Carol, de 18 anos, há cerca de
dois meses foi buscar crack em Caxias, onde
estão, agora, dois ex-chefes do tráfico da Kel-
son’s. Identificada, ela foi morta e calcinada.
Na favela, uma briga entre irmãos foi resolvida
a bala. Durante a ronda noturna, os milicianos
teriam assassinado o soldado do Exército Ga-
briel Ramos Soares, de 22 anos, que discutia
com o irmão por ele estar bêbado.

— Gritaram para o Gabriel: “Cala a boca
ou a gente vai meter bala”. Ele respondeu:
“Qual é, mano, tô na porta da minha casa”.
Deram vários tiros, dois pegaram no cora-
ção, dois no peito e dois no pescoço — con-
ta um morador.

Às 19h, no máximo, as ruas da favela ficam
vazias. Conta-se que os moradores que
apóiam a milícia ganharam pistola e até uni-
forme da PM. Cada morador tem que pagar,
por mês, R$ 10. A taxa do comércio era R$
20, mas, recentemente, foi inflacionada e até
dono de birosca tem que se virar para pagar
R$ 400 se quiser manter as portas abertas. A
Colônia de Pescadores Marcílio Dias estaria
pagando R$ 600.

O presidente da Federação das Associa-
ções de Favelas do Rio (Faferj), Rossino de
Castro, é categórico:

— Hoje, os presidentes de associações de
moradores vivem pressionados entre o trá-
fico, a polícia, a milícia e a política.

Histórias de ameaças, pressões e assassina-
tos não faltam. Um ex-líder
comunitário de uma favela da
Zona Sul conta que, ao con-
correr à presidência da asso-
ciação, foi procurado pelo
chefe do tráfico do morro. Ele
disse que não o queria no car-
go e que apoiava outro candi-
dato. Alex lembra que, na
ocasião, o bandido disse que
apenas estava conversando e
nada faria contra ele:

— Resolvi manter a candi-
datura. No dia da eleição, ele

ficou na porta da associação com uma metra-
lhadora na mão e todo morador que chegava
para votar ele mandava voltar para casa. Mo-
ral da história: venceu o candidato dele.

Ser líder comunitário numa favela virou ati-
vidade de alto risco. Um ex-candidato revela
que uma fofoca quase o levou à morte. O ad-
versário espalhou que ele andava exibindo na
favela uma carta escrita pelo chefe do tráfico,
preso no Complexo de Gericinó, que atestaria
ser ele seu predileto. O traficante, que nunca
havia escrito tal carta, ordenou sua morte.

— Quando eu subi o morro, disseram para
eu voltar, que havia uma ordem do dono para
me matar. Resolvi pagar para ver. Subi o mor-
ro, passei por uns 30 caras armados e disse a
eles que queria desenrolar com o chefe. Eles
disseram que ainda era cedo, que era para es-
perar no local das audiências. Fui sabendo
que não morreria naquele dia porque tinha
passado pelos soldados, sem que nada me
acontecesse. O chefe me recebeu e disse que
de fato tinha havido uma ordem para me apa-
gar, de Bangu, que foi retirada. Quis saber por
que, mas ele apenas disse: “Relaxa, leva tua
vida, tua hora não chegou” — recorda Alex.

Circulação de candidatos
é controlada nas favelas
� Somente anos depois o ex-candidato sou-
be que uma parente do chefe do tráfico, que
sabia que a história da carta não passara de
fofoca, tinha ido fazer uma visita a ele na pri-
são para esclarecer o assunto.

O controle político das favelas determina
até o entra-e-sai dos candidatos a cargos de
deputado e vereador. O deputado federal
Chico Alencar (PSOL) lembra que, quando
foi candidato a prefeito do Rio pelo PT, em
1996, sentiu o cerceamento das liberdades
democráticas.

— Para entrar nessas áreas, só com algum
morador de muito prestígio e, supõe-se, con-
cordância tácita do “homem”. Boa parte das
favelas, hoje, tem os candidatos que podem
circular por lá escolhidos pelo tráfico, em
geral chapa fechada, exclusiva. Diz-se que
há acordo envolvendo contrapartidas, como
proteção policial e até grana. As milícias fa-
zem a mesma coisa. Na campanha passada,
fui a uma comunidade próxima do Itanhan-
gá, a convite de um morador, que me rece-
beu muito constrangido: a reunião não po-
deria mais acontecer. Os candidatos da co-
munidade já estavam decididos. �




